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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2018 2017    

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Cotistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, da BEC - 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM” ou “Instituição”), elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício de 2018, a BEC DTVM registrou Lucro Líquido de R$ 1,6 milhão, Patrimônio Líquido de R$ 54,1 milhões e Ativos 

Totais de R$ 55,3 milhões. A política de dividendos da Instituição assegura aos cotistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada 
exercício, de 1% do lucro líquido ajustado, conforme previsto em seu Contrato Social.

Osasco, SP, 30 de janeiro de 2019.

Diretoria

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  55.315 54.287
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ......................................................................................................  35 43
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS  
 (Nota 5a) .....................................................................................................................................  55.275 54.234
Carteira Própria ............................................................................................................................  55.275 54.234
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  5 10
Diversos (Nota 6) ..........................................................................................................................  5 10
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  24 19
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  24 19
Diversos (Nota 6) ..........................................................................................................................  24 19
PERMANENTE ............................................................................................................................  1 1
INVESTIMENTOS ........................................................................................................................  1 1
Outros Investimentos ....................................................................................................................  2 2
Provisões para Perdas .................................................................................................................  (1) (1)
TOTAL ..........................................................................................................................................  55.340 54.307

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................  1.695 3.356 5.071
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5c) ..........  1.695 3.356 5.071
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .......................  1.695 3.356 5.071
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS .................................  (207) (419) (546)
Outras Despesas Administrativas (Nota 10)..................................................  (103) (206) (180)
Despesas Tributárias (Nota 11) .....................................................................  (104) (213) (288)
Outras Despesas Operacionais (Nota 12) .....................................................  - - (78)
RESULTADO OPERACIONAL .....................................................................  1.488 2.937 4.525
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ......................  1.488 2.937 4.525
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Notas 14a e b) .........  (648) (1.288) (1.994)
Provisão para Imposto de Renda ..................................................................  (347) (696) (1.081)
Provisão para Contribuição Social ................................................................  (303) (592) (914)
Ativo Fiscal Diferido .......................................................................................  2 - 1
LUCRO LÍQUIDO ..........................................................................................  840 1.649 2.531      
Número de cotas (Nota 9a) ...........................................................................  29.000.000 29.000.000 28.000.000
Lucro por lote de mil cotas em R$ .................................................................  28,97 56,86 90,39      

Saldos em 30.6.2018 ............................................................. 29.000 706 23.589 - 53.295           
Lucro Líquido .......................................................................... - - - 840 840
Destinações: - Reservas......................................................... - 42 790 (832) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (8) (8)           
Saldos em 31.12.2018 ........................................................... 29.000 748 24.379 - 54.127           
Saldos em 31.12.2016 ........................................................... 25.800 539 23.648 - 49.987           
Aumento de Capital com Reserva (Nota 9b) .......................... 2.200 - (2.200) - -
Lucro Líquido .......................................................................... - - - 2.531 2.531
Destinações: - Reservas......................................................... - 127 2.380 (2.507) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (24) (24)           
Saldos em 31.12.2017 ........................................................... 28.000 666 23.828 - 52.494           
Aumento de Capital com Reserva (Nota 9b) .......................... 1.000 - (1.000) - -
Lucro Líquido .......................................................................... - - - 1.649 1.649
Destinações: - Reservas......................................................... - 82 1.551 (1.633) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (16) (16)           
Saldos em 31.12.2018 ........................................................... 29.000 748 24.379 - 54.127           

  Exercícios findos
 2º Semestre em 31 de dezembro      
 2018 2018 2017      

 Capital Reservas de Lucros Lucros      
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais           

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

  Exercícios findos
 2º Semestre em 31 de dezembro      
 2018 2018 2017      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM” ou “Instituição”) é uma instituição financeira que tem por 
objetivo efetuar operações de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. É parte integrante 
da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser 
entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), e estão em conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das 
Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas 
pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis da BEC DTVM evidenciam todas as informa-
ções relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, tais como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos 
financeiros e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros. Os resultados efetivos podem ser dife-
rentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 30 de janeiro de 2019.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente 
de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro 
são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos.
As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método 
exponencial.
As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em 
depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem 
risco insignificante de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromis-
sos de curto prazo.
d) Títulos e valores mobiliários - Classificação

Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. 
São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajusta-
dos pelo valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos 
no resultado quando da efetiva realização. A instituição não possui títulos classificados nesta categoria; e
Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o ven-
cimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
A instituição não possui títulos classificados nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço 
patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de pre-
ços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os 
valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas 
similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são 
registrados na rubrica “Outros Créditos - Diversos”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre 
as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, 
considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contri-
buição social sobre o lucro foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre 
setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornou à alíquota de 15% a 
partir de janeiro de 2019.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
f) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
g) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN e de acordo 
com a Carta Circular nº 3.429/10 sendo:

Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é pro-
vável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança;
Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........  1.488 2.937 4.525
  Aumento/(Redução) em Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos  
   Financeiros Derivativos ...............................................................................  (1.436) (1.041) (1.904)
  (Aumento)/Redução em Outros Créditos ......................................................  4 - -
  (Aumento)/Redução em Outras Obrigações .................................................  6 4 27
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos...........................................  (97) (1.884) (2.596)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ........  (35) 16 52

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
 Dividendos Pagos ...........................................................................................  - (24) (31)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento  - (24) (31)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................  (35) (8) 21      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ..........................................  70 43 22
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período .............................................  35 35 43
Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...............  (35) (8) 21      

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  1.213 1.813
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................  1.213 1.813
Sociais e Estatutárias (Nota 9d) ...................................................................................................  16 24
Fiscais e Previdenciárias (Nota 8a) ..............................................................................................  1.125 1.718
Diversas (Nota 8b) ........................................................................................................................  72 71

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  54.127 52.494
Capital:
- De Domiciliados no País (Nota 9a) ............................................................................................  29.000 28.000
Reservas de Lucros (Nota 9c) ......................................................................................................  25.127 24.494

TOTAL ..........................................................................................................................................  55.340 54.307

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

PASSIVO 2018 2017    

h) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).

i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:

Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações 
contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Instituição possui disponibilidades em moeda nacional no montante de R$ 35 mil (2017 - R$ 43 mil).

5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação da carteira distribuída pelas rubricas de publicação

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Carteira própria
Cotas de fundos de investimentos...................................................................................  55.275 54.234
Total ................................................................................................................................  55.275 54.234
b) Classificação por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil                  
       2018  2017               
    Acima Valor de Valor de Valor de
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 de 360 mercado/ custo mercado/
Títulos (1) dias dias dias dias contábil (2) atualizado contábil (2)               
Títulos para negociação (3):
Letras financeiras do tesouro .....  8.665 54 - 35.232 43.951 43.951 35.798
Letras do tesouro nacional .........  9.771 - - - 9.771 9.771 -
Letras financeiras .......................  - 383 673 497 1.553 1.553 1.216
Notas do tesouro nacional ..........  - - - - - - 17.220
Total em 2018 ............................  18.436 437 673 35.729 55.275 55.275
Total em 2017 ............................  17.220 4.314 951 31.749   54.234

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento que incluem operações compromissadas realizadas pelos respectivos Fundos 
de Investimento, foram distribuídas observando o percentual de participação no Patrimônio Líquido do fundo, aplicado nos papéis 
que compõem suas carteiras, preservando a classificação da categoria dos fundos e na distribuição dos prazos foram considera-
dos os vencimentos dos papéis, independentemente de sua classificação contábil. No encerramento do exercício, a BEC DTVM 
possuía R$ 55.275 mil (2017 - R$ 54.234 mil), aplicados em fundos exclusivos da Organização Bradesco;

(2) Nas aplicações em fundos de investimento, o custo atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e

(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo 
circulante.

c) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
Corresponde a rendas de aplicações em títulos de renda fixa no montante de R$ 3.356 mil (2017 - R$ 5.071 mil).

d) Instrumentos financeiros derivativos
A BEC DTVM não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017.

6) OUTROS CRÉDITOS
O valor de R$ 29 mil (2017 - R$ 29 mil) refere-se aos créditos tributários sobre adições temporárias (Nota 14c).

7) ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a instituição figura 
como “autora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. 
Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivadas, se necessária, a reclassificação dos ris-
cos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos 
contabilmente.

c) Em 31 de dezembro de 2018, não há processos contingentes avaliados como de perda possível e provável.

8) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ...............................................................  1.112 1.708
Impostos e contribuições a recolher ................................................................................  13 10
Total ................................................................................................................................  1.125 1.718
b) Diversas
Refere-se à provisão para pagamento de publicações legais, no montante de R$ 72 mil (2017 - R$ 71 mil).

9) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 29.000 mil (2017 - R$ 28.000 mil) totalmente subscrito e integralizado é composto por 29.000.000 
(2017 - 28.000.000) de cotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada.

b) Movimentação do capital social
 Quantidade de cotas R$ mil        
 2018 2017 2018 2017        
Saldo em 1º de janeiro ......................................................... 28.000.000 25.800.000 28.000 25.800
Aumento de capital com reserva (1) ....................................... 1.000.000 2.200.000 1.000 2.200
Saldo em 31 de dezembro ................................................... 29.000.000 28.000.000 29.000 28.000

(1) Em 1º de junho de 2018, o BACEN homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 30 de abril de 2018, 
que deliberou o aumento do capital social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” 
no montante de R$ 1.000 mil, com a criação de 1.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Co-
tista Banco Bradesco BERJ S.A., com a concordância do Sócio Cotista Banco Bradesco S.A. Em 9 de junho de 2017, o BACEN 
homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 28 de abril de 2017, que deliberou o aumento do capital 
social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” no montante de R$ 2.200 mil, com 
a criação de 2.200.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Cotista Banco Bradesco BERJ S.A., com 
a concordância do Sócio Cotista Banco Bradesco S.A.

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2018 2017    
Reservas de lucros ........................................................................................................  25.127 24.494
- Reserva legal (1) ...........................................................................................................  748 666
- Reserva estatutária (2) ..................................................................................................  24.379 23.828

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do ca-
pital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente 
poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social 
Integralizado. No caso de o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de Sócios Cotistas deliberará 
sobre o excesso por meio da integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que so-
mados não seja inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e 
pagar dividendos intermediários, especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Reservas de Lucros existentes, e, 
podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos 
intermediários, ou, em adição aos mesmos.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
O cálculo dos dividendos relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro está demonstrado a seguir:

R$ mil    
 2018 2017    
Lucro líquido ..................................................................................................................  1.649 2.531
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................  (82) (127)
Base de cálculo .............................................................................................................  1.567 2.404
Dividendos propostos ......................................................................................................  16 24
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado .......................................................  1,0% 1,0%
Valor em Reais por lote de mil cotas ...........................................................................  0,54 0,85

10) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Publicação .......................................................................................................................  110 106
Serviços técnicos especializados ....................................................................................  52 43
Serviços do sistema financeiro ........................................................................................  24 22
Outras ..............................................................................................................................  20 9
Total ................................................................................................................................  206 180

11) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Contribuição à COFINS ...................................................................................................  134 203
Impostos e taxas .............................................................................................................  57 52
Contribuição ao PIS .........................................................................................................  22 33
Total ................................................................................................................................  213 288

12) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Outras despesas financeiras ...........................................................................................  - 78
Total ................................................................................................................................  - 78

13) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a resolução nº 3.750/99 do CMN. 
A Instituição faz parte da Organização Bradesco que dispõe de política de transações com partes relacionadas que são di-
vulgadas no site de Relações com Investidores. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as 
médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 Controladores    
 2018 2017    
Ativos
Disponibilidades (1) .........................................................................................................  35 43
Passivos
Dividendos a pagar (2) ....................................................................................................  16 24

(1) Controlador Indireto - Banco Bradesco S.A.; e

(2) Controlador Direto - Banco Bradesco BERJ S.A.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Reunião de Sócios cotistas são fixados:

O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Orga-
nização Bradesco, a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência 
destinado aos Funcionários e Administradores da Instituição.

Não foi fixada remuneração aos Administradores da Instituição, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que 
exercem no Banco Bradesco S.A., controlador indireto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em 
ações, nos termos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave 
da Administração.

14) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em  
31 de dezembro - R$ mil    

 2018 2017    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social ....................................  2.937 4.525
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (1) ........  (1.321) (2.036)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ............................................  (9) (19)
Outros Valores .................................................................................................................  42 61
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................  (1.288) (1.994)

(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para a contribuição social até agosto, e de 20%, de setembro 
de 2015 até dezembro de 2018, de acordo com a Lei nº 13.169/15.

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................  (1.288) (1.995)
Impostos diferidos
Constituição/(Realização) no exercício sobre adições temporárias ................................  (1.288) 1
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................  (1.288) (1.994)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 Saldo em   Saldo em
 31.12.2017 Constituição Realização 31.12.2018        
Outras provisões .................................................................... 29 29 (29) 29
Total dos créditos tributários (Nota 6) ................................ 29 29 (29) 29

O total de crédito tributário constituído tem perspectiva de realização em até 5 anos. O valor presente dos créditos tributários, calcula-
dos considerando a taxa média de captação, praticada pela Organização Bradesco, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 27 mil 
(2017 - R$ 27 mil).
Todos os créditos tributários da BEC DTVM foram devidamente ativados.

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da 
globalização dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta 
atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o 
ambiente de decisões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A BEC DTVM como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento 
de risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) emitiu vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às 
instituições financeiras somente quando aprovados pelo CMN. Até 31 de dezembro de 2018, os pronunciamentos contábeis, aprova-
dos pelo CMN e adotados foram:

Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 - R1);
Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);
Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual Básico (R1); e
Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33 - R1).

Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, tampouco se, a 
adoção dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva.
c) Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2018.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Cotistas e aos Administradores da

BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
Osasco - São Paulo

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são os de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Osasco, 19 de fevereiro de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2
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BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.299.480/0001-82
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2018 2017
CIRCULANTE ....................................................................................................................................................... 55.315 54.287
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ............................................................................................................................... 35 43
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS (Nota 5a) ............... 55.275 54.234
Carteira Própria ..................................................................................................................................................... 55.275 54.234
OUTROS CRÉDITOS............................................................................................................................................ 5 10
Diversos (Nota 6)................................................................................................................................................... 5 10
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO......................................................................................................................... 24 19
OUTROS CRÉDITOS............................................................................................................................................ 24 19
Diversos (Nota 6)................................................................................................................................................... 24 19
PERMANENTE ..................................................................................................................................................... 1 1
INVESTIMENTOS ................................................................................................................................................. 1 1
Outros Investimentos............................................................................................................................................. 2 2
Provisões para Perdas .......................................................................................................................................... (1) (1)
TOTAL ................................................................................................................................................................... 55.340 54.307

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Cotistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, da BEC - Distribuidora de Títulos

e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM” ou “Instituição”), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício de 2018, a BEC DTVM registrou Lucro Líquido de R$ 1,6 milhão, Patrimônio Líquido de R$ 54,1 milhões e Ativos Totais de R$ 55,3

milhões. A política de dividendos da Instituição assegura aos cotistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 1% do lucro líquido ajustado,
conforme previsto em seu Contrato Social.

Osasco, SP, 30 de janeiro de 2019.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2018 2017

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................................ 1.695 3.356 5.071
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5c).......................... 1.695 3.356 5.071
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA....................................... 1.695 3.356 5.071
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS................................................. (207) (419) (546)
Outras Despesas Administrativas (Nota 10).................................................................. (103) (206) (180)
Despesas Tributárias (Nota 11) ..................................................................................... (104) (213) (288)
Outras Despesas Operacionais (Nota 12)..................................................................... - - (78)
RESULTADO OPERACIONAL ..................................................................................... 1.488 2.937 4.525
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................... 1.488 2.937 4.525
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Notas 14a e b)......................... (648) (1.288) (1.994)
Provisão para Imposto de Renda .................................................................................. (347) (696) (1.081)
Provisão para Contribuição Social ................................................................................ (303) (592) (914)
Ativo Fiscal Diferido....................................................................................................... 2 - 1
LUCRO LÍQUIDO.......................................................................................................... 840 1.649 2.531
Número de cotas (Nota 9a) ........................................................................................... 29.000.000 29.000.000 28.000.000
Lucro por lote de mil cotas em R$................................................................................. 28,97 56,86 90,39

Capital Reservas de Lucros Lucros
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais
Saldos em 30.6.2018............................................................................. 29.000 706 23.589 - 53.295
Lucro Líquido.......................................................................................... - - - 840 840
Destinações: - Reservas......................................................................... - 42 790 (832) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (8) (8)
Saldos em 31.12.2018........................................................................... 29.000 748 24.379 - 54.127
Saldos em 31.12.2016........................................................................... 25.800 539 23.648 - 49.987
Aumento de Capital com Reserva (Nota 9b).......................................... 2.200 - (2.200) - -
Lucro Líquido.......................................................................................... - - - 2.531 2.531
Destinações: - Reservas......................................................................... - 127 2.380 (2.507) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (24) (24)
Saldos em 31.12.2017........................................................................... 28.000 666 23.828 - 52.494
Aumento de Capital com Reserva (Nota 9b).......................................... 1.000 - (1.000) - -
Lucro Líquido.......................................................................................... - - - 1.649 1.649
Destinações: - Reservas......................................................................... - 82 1.551 (1.633) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (16) (16)
Saldos em 31.12.2018........................................................................... 29.000 748 24.379 - 54.127

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

PASSIVO 2018 2017
CIRCULANTE ....................................................................................................................................................... 1.213 1.813
OUTRAS OBRIGAÇÕES ...................................................................................................................................... 1.213 1.813
Sociais e Estatutárias (Nota 9d)............................................................................................................................ 16 24
Fiscais e Previdenciárias (Nota 8a)....................................................................................................................... 1.125 1.718
Diversas (Nota 8b)................................................................................................................................................. 72 71

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................................................................................................................ 54.127 52.494
Capital:
- De Domiciliados no País (Nota 9a) ..................................................................................................................... 29.000 28.000
Reservas de Lucros (Nota 9c)............................................................................................................................... 25.127 24.494

TOTAL ................................................................................................................................................................... 55.340 54.307

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM” ou “Instituição”) é uma instituição financeira que tem por objetivo efetuar operações
de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus
recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil (Bacen), e estão em conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro
Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das ope-
rações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis da BEC DTVM evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, tais como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros e perdas
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas
estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 30 de janeiro de 2019.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados
dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas
em conta redutora dos respectivos ativos e passivos.
As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método exponencial.
As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros,
cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo.
Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
d) Títulos e valores mobiliários - Classificação
• Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos

dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo

custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida
ao patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização. A instituição não possui
títulos classificados nesta categoria; e

• Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registra-
dos pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A instituição não possui títulos classificados
nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu
valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos
com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de operadores de
mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou
estimativa significativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na rubrica
“Outros Créditos - Diversos”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e
análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro
foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota
foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornou à alíquota de 15% a partir de janeiro de 2019.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
f) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
g) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN e de acordo com a Carta Circular nº 3.429/10 sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam

mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensa-
ção com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores,
a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade
que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis.

h) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).
i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Instituição possui disponibilidades em moeda nacional no montante de R$ 35 mil (2017 - R$ 43 mil).

5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação da carteira distribuída pelas rubricas de publicação

Em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Carteira própria
Cotas de fundos de investimentos.................................................................................................. 55.275 54.234
Total ............................................................................................................................................... 55.275 54.234
b) Classificação por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Acima Valor de Valor de Valor de
1 a 30 31 a 180 181 a 360 de 360 mercado/ custo mercado/

Títulos (1) dias dias dias dias contábil (2) atualizado contábil (2)
Títulos para negociação (3):
Letras financeiras do tesouro ........... 8.665 54 - 35.232 43.951 43.951 35.798
Letras do tesouro nacional ............... 9.771 - - - 9.771 9.771 -
Letras financeiras ............................. - 383 673 497 1.553 1.553 1.216
Notas do tesouro nacional................ - - - - - - 17.220
Total em 2018 .................................. 18.436 437 673 35.729 55.275 55.275
Total em 2017 .................................. 17.220 4.314 951 31.749 54.234

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento que incluem operações compromissadas realizadas pelos respectivos Fundos de Investimento,
foram distribuídas observando o percentual de participação no Patrimônio Líquido do fundo, aplicado nos papéis que compõem suas carteiras, pre-
servando a classificação da categoria dos fundos e na distribuição dos prazos foram considerados os vencimentos dos papéis, independentemente de
sua classificação contábil. No encerramento do exercício, a BEC DTVM possuía R$ 55.275 mil (2017 - R$ 54.234 mil), aplicados em fundos exclusivos
da Organização Bradesco;

(2) Nas aplicações em fundos de investimento, o custo atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e
(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo circulante.
c) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
Corresponde a rendas de aplicações em títulos de renda fixa no montante de R$ 3.356 mil (2017 - R$ 5.071 mil).
d) Instrumentos financeiros derivativos
A BEC DTVM não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017.

6) OUTROS CRÉDITOS
O valor de R$ 29 mil (2017 - R$ 29 mil) refere-se aos créditos tributários sobre adições temporárias (Nota 14c).

7) ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a instituição figura como “autora” ou “ré”
e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivadas, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes
avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente.
c) Em 31 de dezembro de 2018, não há processos contingentes avaliados como de perda possível e provável.

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2018 2017

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social .............................. 1.488 2.937 4.525
Aumento/(Redução) em Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros
Derivativos....................................................................................................................... (1.436) (1.041) (1.904)

(Aumento)/Redução em Outros Créditos.......................................................................... 4 - -
(Aumento)/Redução em Outras Obrigações..................................................................... 6 4 27
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos............................................................... (97) (1.884) (2.596)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais............................ (35) 16 52

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
Dividendos Pagos............................................................................................................... - (24) (31)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento .................... - (24) (31)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa.................................................. (35) (8) 21
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período .............................................................. 70 43 22
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ................................................................. 35 35 43
Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................... (35) (8) 21

8) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Impostos e contribuições sobre lucros a pagar .............................................................................. 1.112 1.708
Impostos e contribuições a recolher............................................................................................... 13 10
Total ............................................................................................................................................... 1.125 1.718
b) Diversas
Refere-se à provisão para pagamento de publicações legais, no montante de R$ 72 mil (2017 - R$ 71 mil).

9) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 29.000 mil (2017 - R$ 28.000 mil) totalmente subscrito e integralizado é composto por 29.000.000 (2017 - 28.000.000)
de cotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada.
b) Movimentação do capital social

Quantidade de cotas R$ mil
2018 2017 2018 2017

Saldo em 1º de janeiro ................................................................... 28.000.000 25.800.000 28.000 25.800
Aumento de capital com reserva (1)................................................. 1.000.000 2.200.000 1.000 2.200
Saldo em 31 de dezembro ............................................................. 29.000.000 28.000.000 29.000 28.000

(1) Em 1º de junho de 2018, o BACEN homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 30 de abril de 2018, que deliberou o aumento
do capital social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” no montante de R$ 1.000 mil, com a criação
de 1.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Cotista Banco Bradesco BERJ S.A., com a concordância do Sócio Cotista
Banco Bradesco S.A. Em 9 de junho de 2017, o BACEN homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 28 de abril de 2017, que
deliberou o aumento do capital social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” no montante de R$ 2.200
mil, com a criação de 2.200.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Cotista Banco Bradesco BERJ S.A., com a concordância
do Sócio Cotista Banco Bradesco S.A.

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil

2018 2017
Reservas de lucros....................................................................................................................... 25.127 24.494
- Reserva legal (1) .......................................................................................................................... 748 666
- Reserva estatutária (2)................................................................................................................. 24.379 23.828

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social Integralizado. No caso de o saldo das
reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de Sócios Cotistas deliberará sobre o excesso por meio da integralização como aumento
de capital social ou na distribuição de dividendos.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior
a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente
semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre
o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro está demonstrado a seguir:

R$ mil
2018 2017

Lucro líquido................................................................................................................................. 1.649 2.531
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro............................................................................................... (82) (127)
Base de cálculo ............................................................................................................................ 1.567 2.404
Dividendos propostos ..................................................................................................................... 16 24
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado ...................................................................... 1,0% 1,0%
Valor em Reais por lote de mil cotas .......................................................................................... 0,54 0,85
10) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Publicação ...................................................................................................................................... 110 106
Serviços técnicos especializados................................................................................................... 52 43
Serviços do sistema financeiro....................................................................................................... 24 22
Outras............................................................................................................................................. 20 9
Total ............................................................................................................................................... 206 180
11) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Contribuição à COFINS.................................................................................................................. 134 203
Impostos e taxas ............................................................................................................................ 57 52
Contribuição ao PIS........................................................................................................................ 22 33
Total ............................................................................................................................................... 213 288
12) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Outras despesas financeiras .......................................................................................................... - 78
Total ............................................................................................................................................... - 78
13) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a resolução nº 3.750/99 do CMN. A Instituição faz
parte da Organização Bradesco que dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com In-
vestidores. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das
operações. As principais transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil
Controladores

2018 2017
Ativos
Disponibilidades (1) ........................................................................................................................ 35 43
Passivos
Dividendos a pagar (2) ................................................................................................................... 16 24

(1) Controlador Indireto - Banco Bradesco S.A.; e
(2) Controlador Direto - Banco Bradesco BERJ S.A.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Reunião de Sócios cotistas são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, a ser

paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcioná-

rios e Administradores da Instituição.
Não foi fixada remuneração aos Administradores da Instituição, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que exercem no Banco
Bradesco S.A., controlador indireto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos termos do
CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

14) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social................................................... 2.937 4.525
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (1)....................... (1.321) (2.036)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ........................................................... (9) (19)
Outros Valores ................................................................................................................................ 42 61
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................... (1.288) (1.994)

(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para a contribuição social até agosto, e de 20%, de setembro de 2015 até dezembro
de 2018, de acordo com a Lei nº 13.169/15.

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil

2018 2017
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ...................................................................... (1.288) (1.995)
Impostos diferidos
Constituição/(Realização) no exercício sobre adições temporárias............................................... (1.288) 1
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................... (1.288) (1.994)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Em 31 de dezembro - R$ mil
Saldo em Saldo em

31.12.2017 Constituição Realização 31.12.2018
Outras provisões .................................................................................... 29 29 (29) 29
Total dos créditos tributários (Nota 6)................................................ 29 29 (29) 29

O total de crédito tributário constituído tem perspectiva de realização em até 5 anos. O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa
média de captação, praticada pela Organização Bradesco, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 27 mil (2017 - R$ 27 mil).
Todos os créditos tributários da BEC DTVM foram devidamente ativados.

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos ne-
gócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões
colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A BEC DTVM como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito,
de mercado, de liquidez e operacional.
b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu vários
pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovados
pelo CMN. Até 31 de dezembro de 2018, os pronunciamentos contábeis, aprovados pelo CMN e adotados foram:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 - R1);
• Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);
• Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual Básico (R1); e
• Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33 - R1).
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, tampouco se, a adoção dos mesmos será
de maneira prospectiva ou retrospectiva.
c) Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2018.
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Eurofarma Laboratórios S/A.
CNPJ/MF nº 61.190.096/0001-92 – NIRE 35.300.411.838 – Companhia Fechada

Ata de Reunião de Diretoria realizada em 06 de fevereiro de 2019
1. Data, Hora e Local: Dia 06/02/2019, às 10:00 horas, na sede social da “Companhia”, na Avenida Vereador José Diniz,
3.465, Campo Belo, São Paulo-SP. 2. Convocação: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade
do capital social. 3. Mesa: Sr. Maurizio Billi – Presidente; Sra. Claudia Nascimento Dall’Acqua – Secretária. 4. Ordem do
Dia: Deliberar sobre: (i) a realização, pela Companhia, de sua 3ª emissão de notas promissórias comerciais, perfazendo o
montante total de R$400.000.000,00 (“Notas Comerciais” e “Emissão”), mediante distribuição pública, com esforços
restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 566, de 31/07/2015, conforme alterada
(“Instrução CVM 566”), da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”),
da Instrução da CVM nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis (“Oferta Restrita”); (ii) autorização expressa para a os representantes da Companhia e procu-
radores bastante constituídos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, praticar todos os atos, tomar todas as provi-
dências e adotar todas as medidas necessárias relativas à Emissão e à Oferta Restrita; e (iii) a ratificação dos atos já
praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. 5.
Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) aprovaram a Emissão e a Oferta Restrita, nos
termos do artigo 14, item “g” do Estatuto Social da Companhia, com os termos e condições a serem estabelecidos nas
cártulas das Notas Comerciais (“Cártulas”), sendo que as Notas Comerciais, a Emissão e a Oferta Restrita terão as
seguintes características e condições principais: (a) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de
R$400.000.000,00; (b) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (c) Quantidade: serão emitidas 80
Notas Comerciais; (d) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Notas Comerciais será de R$5.000.000,00 na
Data da Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (e) Forma: as Notas Comerciais serão emitidas sob a forma cartular e
ficarão custodiadas perante instituição financeira habilitada à prestação de custódia da guarda física das Notas Comerciais
(“Custodiante”), bem como contarão com serviços de banco mandatário (“Banco Mandatário”), a serem contratados
pela Companhia para estes fins, conforme definido no “Manual de Normas de Debêntures de Distribuição Pública e Nota
Comercial de Distribuição Pública” da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3”). As Notas Comerciais
circularão por endosso em preto, sem garantia do endossante, de mera transferência de titularidade; (f) Comprovação de
titularidade das Notas Comerciais: Para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada
pela posse das Cártulas. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade extrato emitido pela B3 em
nome do respectivo titular da Nota Comercial; (g) Data de Emissão e Data de Vencimento: a data de emissão das Notas
Comerciais será a data de sua efetiva subscrição e integralização (“Data de Emissão”), e o prazo de vencimento, ressal-
vadas as hipóteses de liquidação antecipada resultante de um Evento de Inadimplemento (conforme definido abaixo) ou
de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), será de até 1096 dias contados da Data de Emissão (“Data de Venci-
mento”); (h) Pagamento do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais será integralmente
pago em 1 única parcela, em moeda corrente nacional, na Data de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de vencimento
antecipado e de Resgate Antecipado a serem descritas nas respectivas Cártula; (i) Resgate Antecipado Facultativo Total:
A Companhia poderá, a qualquer tempo, unilateralmente, a partir da Data de Emissão, realizar o resgate antecipado
facultativo da totalidade das Notas Comerciais, com o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais, sendo vedada
sua manutenção em tesouraria, não sendo devido qualquer prêmio aos titulares das Notas Comerciais (“Resgate Anteci-
pado”), de acordo com os termos e condições a serem previstos na Cártula. O valor a ser pago em relação a cada uma
das Notas Comerciais objeto do Resgate Antecipado será equivalente: (a) ao Valor Nominal Unitário; (b) da Remuneração,
calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado; acrescido
(c) se houver, dos Encargos Moratórios (conforme definidos abaixo) devidos e não pagos até a data do referido resgate.
Não será permitido o Resgate Antecipado parcial das Notas Comerciais. Em qualquer hipótese, o Resgate Antecipado deverá
ser comunicado à B3 e ao Banco Mandatário com antecedência mínima de 3 Dias Úteis da data de Resgate Antecipado;
(j) Atualização Monetária e Remuneração: OValor Nominal Unitário da Nota Comercial não será atualizado monetariamente,
ficando apenas sujeito à Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios correspondentes a
109,90% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo,
expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definido abaixo), calculadas e divulgadas diariamente
pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI” e “Remuneração”,
respectivamente). A Remuneração das Notas Comerciais será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata
temporis por Dias Úteis (conforme definido abaixo) decorridos desde a Data de Emissão (inclusive) até a Data de Vencimento
(ou a data de pagamento decorrente de eventual vencimento antecipado ou a data de Resgate Antecipado) (exclusive), o
que ocorrer primeiro, sendo os valores calculados segundo critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de Notas Comer-
ciais – CETIP21”, o qual está disponível para consulta na página da B3 na rede mundial de computadores (http://www.
b3.com.br), apurados de acordo com a fórmula descrita nas Cártulas; (k) Pagamento da Remuneração: A Remuneração
da Nota Comercial será integralmente paga em 1 única parcela, em moeda corrente nacional, na Data de Vencimento,
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de Resgate Antecipado a serem descritas na Cártula; (l) Forma de
Subscrição: As Notas Comerciais serão depositadas para distribuição no mercado primário e subscritas e integralizadas
de acordo com os procedimentos da B3, pelo seu Valor Nominal Unitário, exclusivamente através do MDA – Módulo de
Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente
por meio da B3. Concomitantemente à liquidação, a Nota Comercial será depositada em nome do titular no Sistema de
Custódia Eletrônica da B3; (m) Distribuição e Negociação: As Notas Comerciais da presente Oferta Restrita serão objeto
de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476
e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sendo que estas Notas Comerciais são distribuídas sob o
regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Notas Comerciais, com a intermediação de instituição finan-
ceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de
Notas Promissórias Comerciais, em Série Única, da 3ª Emissão da Eurofarma Laboratórios S.A.”, a ser celebrado entre a
Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), tendo como público alvo investidores profissionais, assim
definidos nos termos do artigo 9-A da Instrução da CVM nº 539, de 13/11/2013, conforme alterada (“Investidores Pro-
fissionais”). As Notas Comerciais serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 –
Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente
e as Notas Comerciais depositadas eletronicamente na B3, observado que as Notas Comerciais somente poderão ser
negociadas depois de decorridos 90 dias da subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais (conforme definido
abaixo), observado o disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, condicionado à observação do cumprimento pela
Companhia das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476; e observadas, ainda, as disposições legais e
regulamentares aplicáveis, salvo o lote objeto de garantia firme de colocação pelo Coordenador Líder no momento da
subscrição, observados, na negociação subsequente, os limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM
476; (n) Local de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados pela Companhia em conformidade com: (i) os procedi-
mentos adotados pela B3, caso a Nota Comercial esteja depositada eletronicamente na B3; e/ou (ii) caso a Nota Comercial
não esteja depositada eletronicamente na B3: (a) na sede da Companhia, diretamente ao seu titular; ou (b) por meio do
Banco Mandatário; (o) Vencimento Antecipado: serão negociadas com o Coordenador Líder das Notas Comerciais, com
base em hipóteses de vencimento antecipado usualmente utilizadas em operações desta natureza, e estarão descritos nas
Cártulas; (p) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Companhia por meio da Emissão das Notas Comerciais
serão destinados aos negócios de gestão ordinária da Companhia, incluindo o financiamento de capital de giro da Com-
panhia e outras atividades previstas no plano de negócios; (q) Repactuação: não haverá repactuação programada das
Notas Comerciais; (r) Forma e Preço de Integralização: as Notas Comerciais serão integralizadas à vista, na Data de
Emissão, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação da B3; (s)
Garantias: as Notas Comerciais não contarão com quaisquer garantias ou aval; (t) Prorrogação de Prazos: considerar-
-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Nota Comercial até o 1º Dia Útil
subsequente, se o seu vencimento coincidir com data que não seja um Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a
serem pagos, exceto pelos casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá
prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriados declarados nacionais, sábados ou domingos. Exceto
quando previsto expressamente de modo diverso na Cártula, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)”: (i) com relação a qualquer
obrigação pecuniária realizada por meio da B3, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional;
(ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da por meio da B3, qualquer dia no qual
haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado ou domingo
ou feriado declarado nacional; e (iii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista na Cártula: (a) qualquer
dia que não seja sábado ou domingo ou feriado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em relação à Emissora; e
(b) qualquer dia que não seja sábado ou domingo ou feriado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (u) Encargos
Moratórios: caso a Companhia deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida e não paga ao titular da Nota
Comercial, os débitos em atraso ficarão sujeitos a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não com-
pensatória, de 2% sobre o valor devido e não pago, sem prejuízo de honorários advocatícios determinados em pleito
judicial; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data
do efetivo pagamento, à taxa de 1% ao mês, sobre o montante devido e não pago independentemente de aviso, notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); e (v) Agente Fiduciário: a Pentágono S.A. Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários situada na Cidade do Rio de Janeiro e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas,
nº 4.200, Bloco 08, Ala B, Salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38, será
contratada para atuar como agente fiduciário da Emissão. (ii) Autorizar expressamente os representantes da Companhia
e procuradores bastante constituídos a praticarem todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas
necessárias relativas à Emissão e à Oferta Restrita, incluindo: (a) a formalização, efetivação e negociação dos termos e
condições relacionados às deliberações ora aprovadas para a Emissão e a Oferta Restrita, estando a Companhia autorizada
a celebrar todos e quaisquer atas, livros, procurações, notificações, comunicações, documentos, requerimentos, formulá-
rios, instrumentos, contratos e anexos relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, inclusive celebrar as Cártulas e o Contrato
de Distribuição e eventuais aditamentos; (b) a formalização e efetivação da contratação do Coordenador Líder, dos
assessores legais e dos demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta Restrita,
tais como: (i) instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais para estruturar e coordenar a Oferta
Restrita; (ii) Banco Mandatário; (iii) Custodiante; e (iv) ambientes de distribuição e negociação das Notas Comerciais nos
mercados primários e secundários, entre outros, podendo, para tanto, negociar, fixar remuneração e assinar os respectivos
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; (c) o estabelecimento de condições adicionais,
praticando todos os atos necessários e firmando todos os documentos requeridos para efetivação das deliberações aqui
previstas. (iii) Ratificar os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores bastante constituídos, relaciona-
dos às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a
Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo,
06/02/2019. Assinaturas: Mesa: Maurizio Billi – Presidente; Claudia Nascimento Dall’Acqua – Secretária. Diretores: (i)
Maurizio Billi, Diretor Presidente; (ii) Marco Billi, Diretor; e (iii) Maira Billi, Diretora. JUCESP – Certifico o registro sob o nº
82.859/19-0 em 14/02/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.299.480/0001-82
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

...continuação

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Cotistas e aos Administradores da
BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Osasco - São Paulo

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são os de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 19 de fevereiro de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2

A DIRETORIA

Célio Magalhães – Contador – CRC 1SP199295/O-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ANTÔNIO
AVISO DE REABERTURADE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIALNº. 035/2018

Acha-se reaberto, neste município de Luiz Antônio-SP o Pregão Presencial Nº. 035/2018 - Processo
nº. 1598/2018, do tipo menor preço por lote, visando à contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de telecomunicações nas modalidades STFC (Serviço Telefônico Fixo Comutado)
local e longa distância; Serviço 0800 Local; SMP (Serviço Móvel Pessoal) local e longa distância,
conexão à internet banda larga e internet dedicado; serviço de virtualização de máquinas em nuvem
(Cloud Computing) e serviços gerenciados de Segurança de Rede Local (Firewall), conforme as
especificações constantes do respectivo Edital, no Anexo I - Termo de Referência e demais Anexos, sendo que
esta licitação será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente,
no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar nº.
123/2006 e suas alterações. Encerramento e Abertura dos Envelopes: dia 08 (oito) de março de 2019
(dois mil e dezenove), às 14h00min00seg (quatorze horas). O Edital completo e seus anexos poderão ser
consultados e retirados gratuitamente pelo site www.luizantonio.sp.gov.br, diretamente no Departamento de
Compras e Licitações desta Prefeitura Municipal, localizada na Avenida da Saudade, nº. 30, Centro, nesta, no
horário de expediente, ou solicitado através do e-mail licitacao@luizantonio.sp.gov.br. Demais Informações
pelo tel. (16) 3983-9000 � Departamento de Compras e Licitações.

Luiz Antônio/SP, 19 de fevereiro de 2019. (a) Gabriel Carvalhaes Rosatti - Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDEARAÇOIABADA SERRA

PROCESSOADMINISTRATIVO nº 037/2019

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 21/2019

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA: Futura e EventualAquisição de Marmitex para atender a deman-
da de diversas Secretarias, conforme Termo de Referência contida no Anexo I. DATA DA REALIZAÇÃO:
07/03/2019. HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 09:30 hrs. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
Sala de Reunião– Avenida Luane Milanda Oliveira nº 600 – Bairro Jardim Salete – Araçoiaba da Serra/SP. O
Edital em sua integra consta no site www.aracoiaba.sp.gov.br. Araçoiaba da Serra, 19 de fevereiro de 2019.

Dirlei Salas Ortega
Prefeito Municipal

WEG S.A.
Companhia Aberta - CNPJ sob nº 84.429.695/0001-11

AVISO AOS ACIONISTAS - DIVIDENDOS COMPLEMENTARES
Comunicamos que o Conselho de Administração da WEG S.A., em reunião realizada hoje, deliberou
declarar dividendos complementares no valor total de R$ 173.867.032,53, correspondente a R$
0,082905759 por ação, aos titulares de ações escriturais em 22 de fevereiro de 2019, “ad referendum”
da Assembleia Geral. De 25 de fevereiro de 2019 em diante, as ações serão negociadas “ex-
dividendos”. O pagamento do dividendo complementar, bem como dos JCP declarados em setembro
e dezembro de 2018, ocorrerá em 13 de março de 2019. Informações adicionais podem ser obtidas
no Banco Bradesco S.A., departamento de ações e custódia, Cidade de Deus, Osasco (SP),
telefone (11) 3684-9495, ou diretamente na sede da WEG S.A., Avenida Prefeito Waldemar Grubba,
n.º 3.300, CEP 89.256-900, Jaraguá do Sul (SC), telefone (47) 3276-6106.

Jaraguá do Sul, 19 de fevereiro de 2019

EDITAL DE PUBLICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2019

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO PARA LIMPEZA E
ASSEPSIA DE PELE
DATA E HORA LIMITE PARA CREDENCIAMENTO NO SITIO DA CAIXA ATÉ: 13/03/2019
ÀS 08h30
DATA E HORA LIMITE PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 13/03/2019 ÀS 09h
INÍCIO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 13/03/2019 ÀS 10h30
TÉRMINO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 13/03/2019 ÀS 11h
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou
www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 19 de fevereiro de 2019.
ANTONIO MIGUEL FERRARI

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Departamento Executivo de Licitações

Odontocompany Franchising S.A.
CNPJ/MF n° 12.817.681/0001-64 - NIRE 35.3.005.2203-6 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23/01/2019
Data, Hora e Local: Aos 23/01/2019, às 08 horas, na sede social da (“Companhia” ou “Emissora”).
Convocação e Presença: totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: José Carlos
Semenzato, Secretário: PauloYoussef Zahr.Ordem do Dia e Deliberações: 1. Aprovar a alteração do
prazo de validade das procurações outorgadas pela Companhia, nos termos do artigo 12°, do Estatuto
Social da Companhia, de 1 ano para 36 meses, passando o parágrafo § 4º do referido artigo a vigorar
com a seguinte redação: “§ 4º: As procurações outorgadas pela Companhia serão validamente
outorgadas quando assinadas por um dos Diretores isoladamente e serão válidas pelo período máximo
de 36 meses, exceto aquelas referentes à outorga de poderes ad judicia, as quais poderão vigorar pela
integralidade do prazo de existência da demanda em questão, e desde que estabeleçam poderes
específicos para os outorgados”. 2. Aprovar, na forma do artigo 59 da Lei das S.A., a realização da
Emissão e da Colocação Privada, de acordo com os seguintes termos e condições, que serão
detalhadamente descritos e regulados nos termos da respectiva escritura de emissão das Debêntures
(“Escritura de Emissão”): (i) Número da Emissão: as Debêntures representam a 1ª emissão da
Companhia; (ii) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (iii) Valor Total da
Emissão: o valor total da Emissão será de até R$ 20.000.000,00, na Data de Emissão (conforme
definido abaixo); (iv) Quantidade: serão emitidas até 20.000 Debêntures; (v) Conversibilidade,Tipo
e Forma: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações da Emissora, escriturais e
nominativas, sem emissão de cautelas e certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador; (vi) Espécie: as
Debêntures serão da espécie com garantia real e contarão adicionalmente com garantia fidejussória,
conforme previstas nos itens xvii e xviii abaixo; (vii) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário
das Debêntures será de R$ 1.000,00 na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Nominal
Unitário”); (viii) Data de Emissão:a data de emissão será a data a ser prevista na Escritura de Emissão
(“Data de Emissão”): (ix) Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Emissora por
meio da Emissão das Debêntures serão destinados (1) ao financiamento da expansão inorgânica da
Emissora por meio da aquisição de empresa concorrente; e (2) para financiamento do fluxo usual de
seus negócios; (x) Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo de vencimento de 36 meses, a
contar da Data de Emissão, ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em
razão do seu resgate antecipado total ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das
Debêntures; (xi) Amortização: as Debêntures terão seu Valor Nominal Unitário amortizado
semestralmente (“Amortização do Principal”), nos termos do cronograma a ser previsto na Escritura de
Emissão, exceto nas hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em razão do seu resgate
antecipado ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures. Não serão
permitidas amortizações extraordinárias doValor Nominal Unitário; (xii) Atualização doValor Nominal
Unitário: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente;
(xiii) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das
Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 146,00% da variação
acumulada das taxas médias diárias do Dl - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo”,
expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definidos abaixo), calculadas e
divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.
b3.com.br) (“Remuneração” e “Taxa Dl”, respectivamente). A Remuneração será calculada de forma
exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre oValor Nominal
Unitário das Debêntures ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Data de
1ª Integralização (conforme abaixo definido) ou da data de pagamento de Remuneração imediatamente
anterior até a data de seu efetivo pagamento, data de pagamento em decorrência de um evento de
vencimento antecipado, ou data de um eventual resgate antecipado das Debêntures, conforme o caso.
A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão.
O pagamento da Remuneração será realizado mensalmente, conforme cronograma a ser previsto na
Escritura, exceto nas hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em razão do seu resgate
antecipado ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures; (xiv) Prêmio:
os titulares das Debêntures (“Debenturistas” farão jus a um prêmio, a ser apurado pela Emissora,
verificado pelo Agente Fiduciário e ratificado pelos Debenturistas, que será devido e pago na data de
assinatura dos documentos vinculantes de qualquer Evento de Liquidez (conforme vier a ser definido
na Escritura de Emissão), correspondente a 10,0% da expansão do múltiplo EV/EBITDA de compra
versus o múltiplo EV/EBITDA de saída do Target (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão)
multiplicado pelo EBITDATarget 2018 (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão) (“Prêmio”),
sendo certo que o Prêmio será devido apenas se o EV/EBITDA Saída Odontocompany (conforme vier
a ser definido na Escritura de Emissão) for maior que EV/EBITDA Compra Target (conforme vier a ser
definido na Escritura de Emissão).O Prêmio será calculado conforme fórmula a ser descrita na Escritura
de Emissão, observado o valor mínimo de R$ 900.000,00, caso seja devido. (xv) Resgate Antecipado
Facultativo: a qualquer tempo, mediante comunicação ao agente fiduciário da Emissão (“Agente
Fiduciário”) com antecedência mínima de 3 Dias Úteis da data do resgate, a Emissora poderá, a seu
exclusivo critério, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado
Facultativo”), com seu consequente cancelamento, mediante o pagamento, em parcela única, do valor
asercalculadoconformeafórmulaaserprevistanaEscrituradeEmissão,observadososprocedimentos
que serão previstos na Escritura de Emissão, desde que não inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo
doValor Nominal Unitário, conforme o caso; (xvi) Colocação:as Debêntures serão objeto de colocação
privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores
mobiliários e sem qualquer esforço de venda perante o público em geral; (xvii) Garantias Reais: em
garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias
assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora relativas às Debêntures e demais obrigações
assumidasnoâmbitodaEmissão, incluindo,masnãoselimitando:(a)atotalidadedadívidarepresentada
pelas Debêntures, considerando-se os valores devidos a título de principal, Remuneração e Prêmio;
(b) todos os Encargos Moratórios (conforme abaixo definido); (c) eventuais despesas incorridas e
devidamente comprovadas pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas,
agente de liquidação e escriturador, Banco Depositário e Agente Administrador (conforme abaixo
definido), incluindo suas remunerações, no exercício de suas funções relacionadas à Emissão;
e (d) todos os tributos, despesas e custos devidos pela Emissora única e exclusivamente com relação
às Debêntures, incluindo, mas não se limitando a, custas e taxas judiciais e extrajudiciais e o
ressarcimento de toda e qualquer importância desembolsada e devidamente comprovadas por conta
da constituição, do aperfeiçoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decorrentes das
Debêntures e da execução de garantias prestadas e quaisquer outros acréscimos devidos aos
Debenturistas incluindo, mas não se limitando a honorários advocatícios incorridos na execução das
garantias prestadas (“Obrigações Garantidas”), serão constituídas as seguintes garantias reais:
(1) cessão fiduciária sobre os direitos creditórios de titularidade da Emissora descritos abaixo (“Cessão
Fiduciária de Direitos Creditórios”). a ser outorgada pela Emissora nos termos estabelecidos no
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre
a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”):
(a) a totalidade dos direitos creditórios de titularidade da Emissora presentes e futuros oriundos de
determinados contratos, conforme vierem a ser estabelecidos no Contrato de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios; (b) a totalidade de direitos creditórios detidos pela Emissora contra o Banco BNP
Paribas Brasil S.A. (“Banco Depositário”), decorrentes da conta-corrente de titularidade da Emissora e
dos recursos nela depositados, de movimentação restrita, mantida junto ao Banco Depositário,
conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e no“Contrato de Depósito”,
a ser celebrado entre a Emissora, a TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda., na qualidade
de administradora da conta (“Agente Administrador”) e o Banco Depositário e do“Contrato de Prestação
de Serviços de Administração de Conta Vinculada”, a ser celebrado entre a Emissora o Agente
Administrador e o Agente Fiduciário (“Direitos sobre a Conta Vinculada”): (c) a totalidade de aplicações
financeiras, presentes ou futuras, e seus rendimentos, feitas com os recursos depositados na Conta
Vinculada (“Aplicações Financeiras” e, quando em conjunto com os direitos creditórios descritos nos
subitens (a) e (b) acima, os “Direitos Creditórios”);e (2) alienação fiduciária sobre a totalidade das ações
de emissão da Emissora de titularidade da SMZTO Participações em Negócios Ltda. (“SMZTO”) e da
Zahr & Zahr Ltda. (“Zahr” e, em conjunto com a SMZO, “Garantidores”) (“Alienação Fiduciária de
Ações”), a ser outorgada pelos Garantidores, nos termos a serem estabelecidos no “Contrato de
Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, celebrado nesta data, entre os
Garantidores, o Agente Fiduciário e a Emissora. (xviii) Garantia Fidejussória: adicionalmente, as
Obrigações Garantidas contarão com fiança prestada por José Carlos Semenzato que se obrigará, na
qualidade de devedor solidário e principal pagador das obrigações decorrentes das Debêntures;
(xix) Repactuação: não haverá repactuação das Debêntures; (xx) Forma de Subscrição e
Integralização: As Debêntures serão integralmente subscritas, em uma única data, por meio da
assinatura de boletim de subscrição. A integralização será realizada à vista, em moeda corrente
nacional, pelo Valor Nominal Unitário, por meio de Transferência Eletrônica Disponível TED ou outra
forma de transferência eletrônica de recursos financeiros, em uma ou mais datas, conforme previsto no
Boletim de Subscrição, fora do âmbito da B3 (“Data de 1ª Integralização”). Após a Data de 1ª
Integralização, a integralização será realizada peloValor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração,
calculada da Data de 1ª Integralização; (xxi) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração e
do Prêmio, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os
débitos em atraso ficarão sujeitos a multa moratória de 2% sobre o valor devido e juros de mora
calculados desde a data de inadimplemento, até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% ao mês,
sobre o montante assim devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”): (xxii) Local de
Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora:
(1) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, enquanto as Debêntures estiverem registradas
em nome do titular na B3; ou (2) na hipótese de as Debêntures não estarem registradas em nome do
titular na B3 (a) na sede da Emissora; ou (b) pela instituição financeira eventualmente contratada para
este fim; e (xxiii) Hipóteses de Vencimento Antecipado: observado o que vier a ser disposto na
Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas todas as
obrigações relativas às Debêntures e exigir de imediato o pagamento da totalidade do Saldo Devedor
(conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão) caso venha a ocorrer qualquer uma das hipóteses
a serem previstas na Escritura de Emissão. 3. Aprovar a outorga e constituição, pela Companhia, de
garantia real representada pela Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, em garantia do pontual e
integral adimplemento das Obrigações Garantidas. 4. Autorizar os diretores da Companhia a praticar
os atos necessários à efetivação das deliberações mencionadas nos itens acima, incluindo, mas não
se limitando à celebração de todos os documentos necessários e indispensáveis à realização da
Emissão e à constituição da Cessão Fiduciária. Adicionalmente, ficam os diretores da Companhia
autorizados a negociar, observadas as deliberações ora aprovadas, as demais cláusulas e condições
dos documentos acima referidos. 5. Ratificar todos os atos já praticados, relacionados às deliberações
acima. Encerramento: Lavratura desta ata, lida, aprovada e assinada pelos acionistas presentes. São
Paulo,23/01/2019.JoséCarlosSemenzato-Presidente;PauloYoussefZahr -Secretário.Acionistas:
SMZTO Participações em Negócios Ltda. - P.p. José Carlos Semenzato; Zahr&Zahr Ltda. - P.p. Paulo
Youssef Zahar. JUCESP nº 69.662/19-8 em 05/02/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

E D I TAL

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIADE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITALDAS CLÍNICAS DAFACULDADE DE
MEDICINAUNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

DIVISAO DE MATERIAL - NILO

Acha-se aberto no Hospital das Clínicas da FMUSP o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2019, PROCESSO Nº 112343/2019, Oferta de Compra
092301090572019OC00153 para constituição de Registro de Preços para aquisição futura
e eventual de path cardiovascular, conjunto para valvoplastia e endoprotese tubular, cuja
sessão será realizada no dia 08/03/2019, às 09:00 horas. O edital na íntegra estará disponível
aos interessados nos sites www.bec.sp.gov.br e www.imesp.com.br ou na Divisão de Material,
na Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225, Prédio da Administração, 2º andar, das 08:00 às
16:00 horas, no valor de R$ 10,00 (dez reais), na versão impressa, a partir de 20/02/2019.
PREGOEIRO DESIGNADO: RENATA S. OLIVEIRA

Água, cuide bem desse bem. Porque cada gota vale muito.

AVISOS DE LICITAÇÕES

Licitação SABESP 00525/19 - Fornecimento de Polímero Catiônico para Tratamento
de Água - Compra Estratégica - Recebimento das Propostas: a partir da 00h00 de
12/03/2019 até 10h00 de 13/03/2019, no site www.sabesp.com.br/licitacoes - Abertura
das Propostas: às 10h00 de 13/03/2019 pela Comissão Julgadora. Credenciamento
dos Representantes: permanentemente aberto, através do site acima. O Edital
completo será disponibilizado a partir de 20/02/2019, para consulta e cópia, no site
acima e para consulta e compra, em CD Rom, pelo valor de R$ 5,00, no CSM - Av. do
Estado, 561 - Unidade I - São Paulo - SP, das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00.
CSM - SP, 20/02/2019. A Diretoria.

PG SABESP MT 05014/18-Prestação de serviços de manutenção corretiva de
motores elétricos Dasetes e EEEs da Unidade de Tratamento Regional Leste-MTL,
da Unidade de Tratamento de Esgoto da Metropolitana-MT, da Diretoria
Metropolitana-M. Edital completo disponível para “download” a partir de 20/02/2019 -
www.sabesp.com.br/licitacoes, mediante obtenção de senha e credenciamento
(condicionamento a participação) no acesso cadastre sua empresa fone (0**11)
3388-6493 - Problemas c/ site, contatar fone (0**11) 3388-9332, ou informações: Av.
do Estado, 561. Envio de “Proposta” a partir da 00h00 (zero hora) do dia 08/03/2019
até às 08h59. do dia 11/03/2019, no site da Sabesp: www.sabesp.com.br/licitações.
Às 09h00 do dia 11/03/2019 será dado início à sessão pública pelo Pregoeiro.
SP 19/02/2019 - MT.

ADITAMENTO 02
CP SABESP CSO 4004/18 - Execução das Obras da Fase Preliminar de Ampliação
da ETE Parque Novo Mundo para 4,5 m³/s, integrante do Projeto de Despoluição do
Rio Tietê - Etapa III. A Sabesp comunica que o Aditamento 02 encontra-se disponível
para “download” - www.sabesp.com.br/licitacoes, mediante obtenção de senha no
acesso - cadastre sua empresa. Receb. Doc. Habilitação e Proposta: 05/04/2019, às
09h00 - Auditório de Licitações 1, à Av. do Estado, 561 - Unidade I - São Paulo/SP.
Todas as Propostas deverão vir acompanhadas de uma garantia no valor de
R$ 300.000,00, efetuada no FFT - Depto. de Análises Financeiras e Contratos, mesmo
endereço, até o segundo dia útil anterior ao da entrega dos documentos de Proposta,
ou seja, até às 16h00 do dia 03/04/2019. SP, 20/02/2019 (TG). A Diretoria.

ADITAMENTO 03 COM PRORROGAÇÃO DE DATA
LI MIS 04753/18 - Prestação de serviços para o fornecimento diário de dados sobre
os consumos de água de clientes e alarmes sobre ocorrências nas ligações de água
da diretoria metropolitana. Comunicamos às empresas que adquiriram o edital que
encontra-se disponível o Aditamento 02 com alteração da fl. 3 para 3A e demais
condições permanecem inalteradas. Disponível para “download” a partir de
20/02/2019. Envio das “Propostas” a partir da 00h00 (zero hora) do dia 18/03/2019 até
às 09h00 do dia 19/03/2019, no sítio da SABESP: www.sabesp.com.br/licitacoes.
Às 09h00 será dado início à sessão pública pela Comissão Julgadora. SP. 19/02/2019 -
MIS117.

Pregão Eletrônico nº 06/2019
Processo:nº008/2019.Objeto:Contrataçãodeempresaparaprestaçãodeserviços
de vigilância/segurança patrimonial no Entreposto Terminal de São Paulo - ETSP,
conforme especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.
UASG 225001. Edital: a partir de 20/02/2019 das 08h30 às 11h30 e 13h30 às
16h30, no site www.comprasgovernamentais.gov.br. Entrega das propostas:
a partir de 20/02/2019 às 08h30, no site www.comprasgovernamentais.gov.br.
Visita: até 07/03/2019. Abertura das propostas: em 12/03/2019 às 09h30, no
site www.comprasgovernamentais.gov.br.

MARIA VALDIRENE R. DA SILVA CARLOS
Pregoeira

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

CEAGESP -COMPANHIADE
ENTREPOSTOSEARMAZÉNS
GERAISDESÃOPAULO
CNPJNº 62.463.005/0001-08




